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EDITORIAL / EDITORIAL

Demanda contraceptiva não atendida

Em 2017, relatórios e informações sobre mortalidade materna e neonatal, abortos induzidos, gestações indese-
jadas e serviços de planejamento familiar estimaram que metade das mulheres que vivem nos países em desen-
volvimento deseja evitar gravidez, porém cerca de 25% delas não tiveram acesso aos métodos modernos de
contracepção.1

A proporção de mulheres com demanda contraceptiva não atendida vem diminuindo desde 2014, embora de
forma lenta quando se leva em consideração o aumento do numero de mulheres em idade reprodutiva.1

Nos países em desenvolvimento, as mulheres com necessidades contraceptivas não atendidas contribuem
com 84% de todas as gravidezes não desejadas, seja porque não usam nenhum método (74%) ou porque uti-
lizam um método tradicional (10%). O restrito acesso aos serviços de planejamento familiar, bem como a limi-
tada oferta dos métodos, enfrentada principalmente pelas mulheres pobres, jovens e sem companheiro con-
tribuem para a restrição do uso de métodos contraceptivos modernos, reversíveis e de longa duração. Nos país-
es pobres ou em desenvolvimento este é um problema complexo que envolve diferentes aspectos. Medo dos
efeitos colaterais ou experiências contraceptivas prévias negativas, restrições políticas, culturais e religiosas
também são barreiras que  podem dificultar  o planejamento das gestações. Não menos importante estão as  di-
ficuldades relativas à inequidade de gênero bem como as características individuais e expertise dos profission-
ais provedores do serviço de planejamento familiar.2

Além disso, a gestação não planejada tem consequências socioeconômicas e ambientais graves. O cresci-
mento populacional desorganizado conduz à escassez e desigual locação de recursos, educação e acesso à con-
tracepção, resultando em aumento de mortes de mulheres em partos e abortos inseguros, abandono dos filhos e
empobrecimento das famílias.3

No Brasil, o percentual de gestações não planejadas segue a tendência dos países em desenvolvimento, per-
manecendo acima da média mundial. Mais de 55% das brasileiras que tiveram filhos nos anos de 2011 e 2012
não haviam planejado a gravidez segundo dados da pesquisa “Nascer no Brasil: inquérito nacional sobre parto
e nascimento”, que ouviu 24 mil mulheres em 266 hospitais públicos brasileiros. Além disso, mais de 500 mil
abortos inseguros são realizados todos os anos no Brasil, como resultado de gestações indesejadas.3 

Por outro lado, o relatório das Nações Unidas no Brasil (ONUBR)4 destacou que 79% das brasileiras fize-
ram uso de métodos contraceptivos em 2015. Como explicar que apesar da maior parte das brasileiras fazerem
uso de métodos contraceptivos mais da metade das gestações que ocorrem no Brasil ainda são não planejadas?

O Ministério da Saúde do Brasil não prioriza metas ou estratégias para reduzir o número de gestações inde-
sejadas. Não existem campanhas educativas específicas sobre planejamento familiar e contracepção no país,
possibilitando a implantação de políticas de planejamento familiar ineficazes, com desigual acesso aos métodos
contraceptivos modernos de longa duração (DIU de cobre, de levonorgestrel e implante hormonal), resultando
em uma falha na oferta destes métodos. Atender satisfatoriamente a demanda por planejamento reprodutivo
através de métodos modernos de longa duração acarretará um substancial impacto à saúde reprodutiva da mu-
lher levando a uma redução na incidência de gestações indesejadas, abortamentos induzidos e consequente re-
dução da morbimortalidade materna. Métodos contraceptivos de longa duração são uma opção segura e eficaz
para todas as mulheres, tem elevado nível de satisfação, bem como alta taxa de continuidade de uso do método,
além de ser uma opção custo efetiva.5 
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Redesenhar as políticas de planejamento familiar, com ênfase na redução das barreiras ao acesso aos
serviços de saúde, em especial os serviços de saúde sexual e reprodutiva é uma meta que precisa ser fortalecida
no Brasil. Assegurar às demandas não satisfeitas de saúde sexual e reprodutiva das mulheres brasileiras é fac-
tível se houver comprometimento sociopolítico e econômico das autoridades de saúde locais governos, agên-
cias financiadoras, organizações não governamentais, famílias e cidadãos.6

O planejamento familiar é uma das mais bem-sucedidas intervenções na saúde pública, desde que sejam
oferecidos serviços de planejamento familiar sustentáveis, de boa qualidade, com campanhas públicas de saúde
continuadas  e  destaque na oferta e  acesso a  todos os  métodos contraceptivos.  É importante também
“desmedicalizar” ao máximo a oferta de métodos contraceptivos, disponibilizando-os através de provedores
“não médicos” treinados e qualificados, expandindo o escopo do aconselhamento e educação contraceptivos a
todas as fases da vida reprodutiva da mulher incluindo pré-natal, pós-parto e pós-aborto levando sempre em
conside-ração as necessidades individuais de cada casal. Ao realizar uma escolha contraceptiva informada, com
acesso a todos os tipos de métodos contraceptivos, em especial os métodos de longa duração, a mulher terá
menor chance de ter uma gestação não desejada e colocar em risco a sua própria vida.7

Incentivos ao planejamento familiar pautado em direitos sexuais e reprodutivos dos casais são algumas das
ações promovidas pela Organização Mundial da Saúde (OMS) para fortalecer o planejamento familiar no mun-
do.1

A Revista Brasileira de Saúde Materno Infantil acolhe e considera relevante pesquisas sobre estratégias de
ação da OMS, diretrizes baseadas em evidências e medidas de apoio técnico operacional. Desse modo, o corpo
editorial da Revista apoia a comunidade científica na produção de pesquisas e refinamento de dados permitin-
do, uma melhor compreensão dos complexos motivos que nos dias atuais levam uma mulher em idade reprodu-
tiva a não usar métodos contraceptivos.
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